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DECRETO ADMINISTRATIVO N°. 402 
Em 06 de abril de 2026 

 

REGULAMENTA A LEI MUNICIPAL Nº 1.800/2025, 
QUE INSTITUI O PROGRAMA “BOLSA ATLETA 
MUNICIPAL” NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 
POCINHOS - PB; E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
ELIANE MOURA DOS SANTOS GALDINO, PREFEITA CONSTITUCIONAL DO 

MUNICÍPIO DE POCINHOS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais e com fulcro 
na Lei Orgânica do Município, promulgada em 24 de março de 2009, e demais legislação em vigor; 

Art. 1º - Da regulamentação 

Fica regulamentada, nos termos deste Decreto, a Lei Municipal nº 1.800/2025, que 
institui o Programa Bolsa Atleta Municipal, estabelecendo critérios, prazos, procedimentos e 
obrigações para concessão, manutenção e renovação do benefício. 

Art. 2º - Das Inscrições 

I- As inscrições para concessão ou renovação do Bolsa Atleta Municipal ocorrerão 
exclusivamente nos meses de fevereiro e agosto de cada ano, mediante publicação de edital pela 
Secretaria Municipal de Cultura e Esporte. 

II- Não serão aceitas inscrições fora dos períodos estabelecidos, salvo mediante 
justificativa formal e decisão fundamentada da Secretaria. 

Art. 3º - Da medalha para concessão ou renovação 

I- Para dar entrada no pedido de concessão ou renovação do Bolsa Atleta, a 
medalha apresentada deverá ter sido conquistada em até 06 (seis) meses anteriores à data da 
inscrição. 

II- Não serão consideradas medalhas fora do prazo estabelecido neste artigo. 

III- Nos casos de conquista de nova medalha, a renovação deve acontecer no 
máximo no mês subsequente da conquista. 

Art. 4º - Da Documentação 

Além da documentação prevista na Lei nº 1.800/2025, o atleta deverá apresentar: 

I- Comprovante de residência atualizado, emitido há no máximo 03 (três) meses 
anteriores à data da inscrição, obrigatoriamente em nome do pai, da mãe ou do responsável 
legal; 
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II- Caso o atleta não possua comprovante em nome do pai, mãe ou responsável, 
deverá apresentar declaração de residência com firma reconhecida em cartório, acompanhada 
de cópia do documento de identidade do declarante; 

III- Demais documentos exigidos em edital específico publicado pela Secretaria 
Municipal de Cultura e Esporte. 

Art. 5º - Do Critério Escolar 

I- O critério de média mínima de 7,0 (sete) e frequência mínima de 80% (oitenta 
por cento), previsto na Lei nº 1.800/2025, aplica-se aos atletas regularmente matriculados até o 
3º (terceiro) ano do Ensino Médio. 

II- Para inscrições realizadas no mês de fevereiro, caso o período coincida com as 
férias escolares ou ainda não tenha sido iniciado o ano letivo, será considerada a média final do 
ano letivo anterior para fins de comprovação do requisito de desempenho escolar. 

III- O atleta deverá apresentar declaração escolar atualizada no ato da inscrição ou 
renovação. 

Art. 6º - Das Obrigações Institucionais e de Divulgação 

I- O atleta beneficiado deverá tirar fotografia com a bandeira oficial do Programa 
Bolsa Atleta Municipal em todos os pódios das competições em que participar, sempre que 
houver estrutura que permita registro fotográfico; 

II- A imagem deverá ser encaminhada à Secretaria Municipal de Cultura e Esporte 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a competição; 

III- O atleta deverá participar de eventos esportivos, educacionais ou institucionais 
promovidos pela Prefeitura Municipal de Pocinhos, sempre que oficialmente convocado, salvo 
justificativa formal aceita pela Secretaria; 

IV- O atleta deverá apresentar relatório mensal de participação em atividades, 
competições e treinos até o dia 05 (cinco) do mês subsequente; 

V- A não apresentação do relatório mensal no prazo estabelecido acarretará 
suspensão temporária do benefício até a devida regularização, sem pagamento retroativo 
referente ao período suspenso. 

Art. 7º - Do Acompanhamento 

I- A Secretaria Municipal de Cultura e Esporte será responsável pela análise 
documental, acompanhamento dos beneficiários e fiscalização do cumprimento das obrigações; 

II- Poderá ser instituída comissão específica para avaliação técnica dos pedidos. 

Art. 8º - Das Penalidades 

O descumprimento das regras previstas na Lei nº 1.800/2025 e neste Decreto 
poderá resultar em: 

I- Advertência formal; 

II- Suspensão temporária do benefício;  

III- Cancelamento definitivo da bolsa;  

IV- Obrigação de restituição de valores, nos casos de comprovada má-fé. 

Art. 9º - Dos casos omisso
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Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Cultura e Esporte, 
observando-se os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Art. 10 - Da legalidade 

Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
DÊ-SE CIÊNCIA, CUMPRA-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

Gabinete da Prefeita - Prefeitura Municipal de Pocinhos, PB, 
06 de abril de 2026 

 

 
ELIANE MOURA DOS SANTOS GALDINO 

Prefeita Constitucional 




